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Câmara Municipal ~e Presidente Prudente

L E I N 9 2.271/83

Dis~ sobre: Cria a Junta Municipal de Recursos

(..nm) de Presidente Prudentc

IlJIZ GON~ OOS SANm<3, Presidente da Câmara Munici~l de Presidente ~

dente, Estado de são Paulo, nos tentOs do § 59 do artigo 30 do Decreto-

Lei aomplen~tar número 09, de 31.12.1969 (Lei Orgânica dos Municípios) ,

combinado com o § 29 do artigo 149 da Resolução n{~ero 128, de 26.11.1980

(~imento Int~) : FAÇX) SABER QUE A CÂMARA f-1UNICIPAL AProvoo E EU P~

MULa) A S EX;UINrE LEI:

ArtiC}:) 19 -Fica criada a JUNrA MUNICIPAL DE RroJRSOS (JMR) DE PRESmENrE

PRUDrnrE, órgão oolegiado oonstituido pJr servidores e oontri ,
-.i;!

buintes, can atribuição de decidir, em grau de recursos, as "j

rec1am:lçÕes fiscais. i..
11
li!

Parágrafo Onioo -A Juntc"l surordina-se diretamente ao Prefeito do Munic! 1.:

oio de Presidente Prudente, processando-se, pJrém, o resr:ec 'i..-
tivo ~iente pJr inte.r1rédio de sua Secretaria.

.:'
Artigo 29 -As decisões da Junta l1unici~l de Recursos fimam proced~

tes cuja observância é obrigatória pJr p:irte do faler PÚblioo

r"mnicipal e seus agentes.

CAPITUlO I

DA ())Mp~t}-1CIA

Artigo 39 -CaT1~te à Junta Munici~l de Recursos:

1) -Julgar os recursos sobre lançamentos e incidência de .~

pJstos, taxas e multas pJr infração de leis, decretos e

regulamentos da Mministraçào Pública Munici~l e qual

quer outros facultados pJr leis especiais;

2) -Julgar as questões fiscais submetidas a sua decisão pelo :j
I
Jfaler Públioo r"iunici~l; 'I

~~ -segue fls. 02- ~ ~
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Câmara Municipal de Presidente Prudente

-fls. 02 -

3)- ~presentar ao Prefeito de Presidente Prudente, proI;X)ndo

a adoção de nedidas tendentes ao aperfei~to do si~

tema tributário do Município e que visem, principalmente,

à Justiça Fiscal e à conciliação dos interesses, dos co~

tribuintes ca11 os da administração financeira do !l1unici

pio.

Artigo 49 -A Jtmta cumprirá, integrallrente, as atribuições legais p~

vistas ix::!lo artigo 80 do ~creto Lei Canplarentar n9 09, de

30 de dezembro de 1969 (Lei Orgânica dos Mtmicípios do Est~

do de são Paulo) e demais determinações legais.

Articp 59 -A Jtmta r:::oderá proferir decisões fundadas na 8:IUidade e can

base m capacidade econômica do contribuinte.

CAP1TUI.D 11 -

D A C O M P O S. I ç li. O
r
!

Artigo 69 -A Junta será constituida !;X:)r sete (07) n'erobros-conselheiros :

e I:x:Jr igtIal nÚIrero de suplentes:

1) -Três (03) rnembros-conselheiros e respectivos suplentes
.

indicados pelo Prefeito dentre os servidores municipais

e quatro (04) nernbros-conselheiros e resr:;ecti vos supl~

tes indicados I;X)r entidades de classe do r~unicipio, d~

tre os contribuintes municipais integrantes de seu corpo .

associativo em lista tríplice para escolha do Prefeito;

2) -Os merobros-conselheiros e res~cti vos suplentes indi~

dos I;X)r entidades de classe serão representativos: 01

(um) de empregadores, 01 (um) de profissionais liberais

e 02 (dois) de empregados;

3) -Os rnembros-conselheiros e res~ctivos suplentes serão

eInp)ssados pelo Prefeito e terão m3ndato de dois anos,

proibindO-se a indicação dos mesnos contribuintes para

o exercício posterior e alterando-se, sempre que possi

vel, as entidades de classe resI;X)T}Sáveis pela indicação.

~J -segue fls. 03 -.~
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-fls. 03-

Artigo 79 -A Junta CXlnr::{)E!rn-se de:

1) -Presidência;

2) -Secretaria.

§ 19 -Os nernbros-conselheiros elegerão, em sua primeira reunião, um

Presidente, um Vice-Presidente, um PrjJneiro e um Segundo S~

cretários, que terão m:mdatos coincidentes com os dos ~

bros-conselheiros .

§ 29 -O Vice-Presidente e o 29 Secretário substituirão o Presidente

e o 19 Secretário, em suas faltas ou irnp:rlimentos, na PresJ:.

dência e na Secretaria da Junta.

CAP !TUID I I I
t~ DOS RECURSOS -
i

4

Artigo 89 -são facultados aos contribuintes do Município e aos repres~

tantes da Fazenda Municipal os seguintes recursos à Junta:

I -recurso ordinário;

11 -~ido de revisão;

111 -recurso extraordinário.

Parágrafo Onico -Os recursos não terão efeito suspensivo de prazos l~

gais.,.

~ Articp 99 -Caberá recurso ordinário, inte~sto pelo oontribuinte ,contra
t.c as medidas fiscais sobre matéria de lançamento e incidência

de irnr::ostos, taxas e nU.lltas, ~r infração de leis, decretos e

regulanentos da administração mmicj.p;"ll e de qualquer outro

facul tado por leis especiais.

Artigo 10 -Terão (:1 i rei to a r::edido de revisão, inte!"lX)sto ~lo oontribu~

te ou representante da Fazenda !'illnicipal, de decisão não ~

i niJre ou que divergir, no critério de j\,l1.ganEnto, de outra proi -r 
ferida ~la Junta.

r ~~ -segue fls. 04 -~
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-f1s. 04 -

Artigo 11 -~erá haver recurso extraordinário para o Prefeito, int~

!J:)Sto r::e10s representc.-mtes da Fazenda fllunici~l, das dec}:;.

sões não unânjJnes que dc.ixareTI de acolher os pedidos de r~

visão pelos n-e~s apresentados à Junta.

Artigo 12 -E}n todo recurso inter"fX)sto pelo contrW,.linte será previ~

mente ouvido o representante da Fazenda Munici~l, que t~

rá o prazo de 05 (cinco) dias para contraditar.

Parágrafo Onico -()uando o recurso for interf:J:)sto ~10 representante

da Fazenda f-tunicipa1, o contribuinte p:x1erá oferecer cog

tra-razões no prazo de 05 (cinco) dias.

Artigo 13 -Os prazos para inter"fX)sição dos recursos, que deverão ser

orotocolados na Prefeitura Municipal de Presidente Pruden..-
te, sen\ quaisquer ônus para os contribuintes, serão de:.

I -quinze (lS) dias para o recurso ordinário;

11 -cinco (OS) dias para o pedido de revisão;

111 -cinco (05) dias para o recurso extraordinário.

.1

Parágrafo Onico -Esses prazos contar-se-ão, conforme o caso, da data I]

da intimação, da notificação ou publicação que der conh~ ::

cjJnento da decisão recorrida, aos interessados.

CAPITUlO I V

DISroSI~ES GERAIS E TRANSrn5RIJIS

Artigo 14 -As repartições fiscais darão vista dos processos às ~rtes

interessadas ou a seus representantes regularmente habi1i~

dos, durante a fluência dos prazos para interf:J:)sição de r~

cursos ou para apresentação de razões, inde~ente de qual

quer pedido escrito, prestando-lhe os esclarecjJnentos nece~
~ .

sarl.o.

Artigo 15 -~erão as partes solicitar vista de processo, por escrito, :
I t

nroiante ~tição dirigida ao Presidente da Junta e apresen lI':
~ /"\ ~ ~4 tada dentro do prazo próprio para in~erposição do recur~ 1.:

y-Yc~Y -segue fls. 05 -
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-f1s. 05 -

quando oouver recusa, da rep;;:trtição fiscal, a ser ap.Jrada,

an dar vista do processo.

§ 19 -Os ~idos fonnulados fora do prazo serão 1irninanrente

indeferidos ~10 Presidente da Junta.

§ 29 -Os pedidos de vista deferidos terão o efeito de suspender

o prazo de recurso, '=Ilie rea:xreçará a fluir, p;;:tra o efeito

de apresentação de razões, 1:XJr tantos dias quantos ainda

restarem no m:)roento do ~ido e a contar do primeiro dia

útil seguinte ao do té.rmino do prazo concedido p;;:tra a vi~

ta.

§ 39 -O prazo de vista é de cinco (05) dias, contados da notif~

cação ou intimação à parte.

Arti<J) 16 -Sanpre que necessâ[io, px1erá a Presidência da Junta, ~

10s meios a seu alcance, ronvidar as partes a prestarem e~ ,

clarecimentos nos processos de seu interesse, marcando-lhes

prazo não inferior a cinro (05) dias p;;:tra a:xnf2I:eCimento.

parágrafo Onico -A Junta px1erá chamar a sua presença, p:I.ra esclar~

cimentos, os funcionários fiscais, ou dirigir-se, para o

ITesro fim, a qualquer repartição lXÍblica municip;;:t1.

Artigo 17 -A Junta se regerá ~lo Regirrento Interno, elarorado an

sessão plenária e aprovado pelo Prefeito dentro do prazo

de quinze (15) dias de sua apresentação.

§ 19 -A Junta elaborará ~gllrento Interno, regulamentando as

suas atribuições e atividades dentro do prazo de 30 ( tr~

ta) dias, a contar da 1:XJsse de seus mffi1bros-conse1heiros e

reslX!ctivos suplentes, e o Prefeito terá prazo de 15 (qu~

ze) dias para aprová-lo iniciando-se, em seguida, o receb~

mento e tramitação de recurso rontra os lançamentos fi~

cais ~a julgarrento.

~;..t -segue fls. 06 -' ~
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~ § 29 -A Junta !X)derá enendar ou mesrro substituir o seu tegimento
i'! Interno, an qualquer ér::oca, obooecendo-se o Iresnu procoo.!

m=nto e prazos fixados neste artigo.

; ArtigJ 18 -O Prefeito designará os representantes da Fazenda Munic.!

l ~l junto à Junta.
,.
i

r ArtigJ 19 -O nandato dos rrembros-ronselheiros da Junta não será r~
I

f, nerado, ~rcebendo os Iresnus, pJr sessãC' a que oornp:lrece

l ran um pró-larore a ser fixado 611 lei de iniciativa do EK;
~ -
r. cutivo.

Parágrafo Onico -Os serviços administrativos da Junta serão execut~

dos pJr servidores do próprio quadro da Prefeitura, desi.9.

r nados pJr ato do Prefeito.

! Artigo 20 -A Prefeitura do Município de Presidente Pru:1ente ,tanará

i~ as providências necessárias para o funcionamento da Junta.

Artigo 21 -O Prefeito e as entidades de classe indicarão, dentro de

trinta (30) dias, os seus representantes para membros-co~
i sell1eiros e respectivos suplentes da JU!1ta.
,

f. Artigo 22 -Fsta lei entra em vigor na data de sua p.Jblicação, re~

[ das as disposiQÕeS em contrário.
r

r. Presidente Pru:1ente-Sp., Paço Municip.:l1 Florivaldo leal,

t Bn 24 de outubf ""dj i9J

t WIZ ~ OOS SANTOS,

[ Presidente

t tegistrada e ~licada na Secretaria da cârrara M1micip;ll de Presidente ~

[ dente, Estado de são Paulo, aos vinte e quatro dias do nês de outubro de

1983. 7l1I:;/#1..a

l NJOOm~~~Cf 00 u.tx; 10 ,

I. Diretora /lDrninistrativa.
I naco "',J;:'_i~;t\OO Ef;~.~1_(l5?-f:!:-3
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